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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2024 

(Processo Administrativo n°092/2024) 

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE LUIZIANA, por meio do Departamento de Compras e 

Licitações, sediado a Rua Dr. Miguel Vieira Ferreira, 22 - Centro, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA,nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO PARA A RECUPERAÇÃO DE NASCENTES 

(com fornecimento do material) NO MUNICIPIO DE LUIZIANA, POR MEIO DO CONVENIO PML E ITAIPU Nº 

4113734/2023, CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E CONTROLE conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em LOTE único, conforme tabela constante do Termo de Referência. 

2. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

 

09.003.26.782.0023.2.048.3.3.90.39.00.00. - 1001 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
09.003.26.782.0023.2.048.3.3.90.39.00.00. - 31973 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

3.3. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 

rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 

2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 
 

 

3.5. Não poderão disputar esta licitação: 

3.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 

de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 

sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

3.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.5.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.5.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.5.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses 

no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 

1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6. O impedimento de que trata o item 3.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1


 
 

 

3.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 3.5.2 e 3.5.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução 

da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.9. O disposto nos itens 3.5.2 e 3.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 

executivo, nos demais regimes de execução. 

3.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento 

ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas 

por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.11. A vedação de que trata o item 3.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que 

preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e 

de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou 

o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e 

a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens Erro! Fonte de referência não e

ncontrada. e Erro! Fonte de referência não encontrada. deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7


 
 

 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 

III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 

a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto 

na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos 

no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de 

envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 

regras: 

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
 

 

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, 

e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento 

por menor preço; e 

4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

5.1.1. valor ( unitário, etc, conforme o caso) do item; 

5.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência;  

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão 

ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  



 
 

 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão  

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime 

de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o 

objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, 

sua substituição. 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto 

ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos 

do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 

contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 

a efeito na fase de aceitação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


 
 

 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.6. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO DO LOTE. 

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 

pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.11.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  



 
 

 

6.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 

fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 

assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada. 

6.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 

no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60


 
 

 

6.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta 

Lei; 

6.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

6.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

6.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

6.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, 

no território do Estado em que este se localize; 

6.18.2.2. empresas brasileiras; 

6.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar 

condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

6.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

6.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.19.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 

chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.


 
 

 

6.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 

legislação correlata e no item 3.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 

3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens Erro! Fonte de 

referência não encontrada. e 4.6 deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 

da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
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7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, 

que comprove: 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 

sobrepreço considerará o seguinte: 

7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-

integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 

valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

7.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de 

execução. 

7.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 

por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem 

prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade 

da proposta. 



 
 

 

7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado 

em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados 

ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo 

o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas 

(BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, 

admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, 

contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis 

no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.11.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a 

produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. 

7.11.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou 

não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá 

apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  

7.11.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 

Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos 

legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a 

exequibilidade da proposta. 

7.11.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada 

pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa 

remuneração do serviço. 

7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preçoe 

que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 



 
 

 

7.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 

deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para 

a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será 

recusada. 

7.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 

amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de 

Referência.  

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

Os licitantes deverão anexar na plataforma da BLL, a documentação relacionada nos itens a seguir, para 

fins de habilitação, sob pena de desclassificação:  

a) Atestado de Capacidade Técnica, no mínimo 1 (um)atestado de capacidade técnica, expedido por órgão da 
Administração Pública, direta ou indireta ou por pessoa jurídica de direito privado, contendo informações que o 

licitante interessado realizou/executou/entregou ou realiza/executa/entrega os produtos/materiais/serviços, com 
critérios do objeto desta licitação.  

 

b) Registro Comercial, no caso de empresa individual;  
 

c) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e alterações em vigor, acompanhado de prova de seu 
registro ou inscrição e de eleição de seus atuais administradores, em se tratando de sociedades comerciais ou 

sociedades por ações; ou  

 
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício;  

 
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato 

de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente quando a atividade assim o exigir;  
 

f) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), atualizado com no máximo 90 

(noventa) dias anteriores a abertura do processo licitatório;  
 

g) O objetivo social da empresa deverá obrigatoriamente guardar relação com o objeto da licitação, sob pena de sua 
desclassificação ou inabilitação;  

 

h) Cópia da Cédula de Identidade, CPF ou CNH de todos os Sócios;  
 

i) Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 



 
 

 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  
 

j) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa 

de Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente ou outra 
equivalente na forma da lei;  

 
k) Certidão de Regularidade de Débito com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente 

ou outra equivalente na forma da lei;  
 

l) Certidão de Regularidade de Débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei, a ser emitida pela Caixa 

Econômica Federal - CEF.  
 

m) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNTD), mediante a apresentação de certidão negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943;  

 
n) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelos Ofícios Distribuidores de Falências e 

Concordatas do local da sede da empresa, expedida há menos de 90 (noventa) dias da data designada para a sessão 

de abertura dos envelopes, caso não haja outra validade expressa no documento (cópia autenticada ou original);  
 

o) Declaração Conjunta de Habilitação (ANEXO).  
 

p) Declaração de ME/EPP (ANEXO), atestando seu enquadramento no regime das microempresas e empresas de 
pequeno porte; 

 

 q) Apresentar a respectiva Anotação de Responsabilidade técnica (ART). 
 

q) Será aceita a apresentação de “Certidão Positiva Com Efeito Negativa”, com os mesmos efeitos da Certidão 
Negativa, em qualquer dos casos supracitados.  

Os documentos acima que não tiverem campo específicos para anexar, deverão ser anexados em “Outros 

Documentos” na plataforma da BLL, sob pena de desclassificação;  

8.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá 

comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei; 

8.2. - As licitantes que participarem do processo licitatório, deverão apresentar e anexar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, 

sob pena de inabilitação. 

8.3. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 

a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.4. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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8.4.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por 

tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou 

de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.5. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será 

feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, 

quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.5.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o 

termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo dexxxxxxxxpara o 

consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou 

enviado no portal  www.bll.org.br 

8.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 

por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.9. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.10. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.11. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível 

para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob 

pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização 

de vistoria prévia. 

8.11.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e horário 

exclusivos, a ser agendado pelo telefone (44) 3571-1854 Secretaria do Planejamento – Ramal: 23- Marcio Rosa data 

limite para agendamento 03/06/2024 modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros 

licitantes. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.bll.org.br/
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8.11.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente item 

por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação. 

8.11.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando 

a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa 

SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.12.2. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado. 

8.12.3. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente 

subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

8.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

8.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 

ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

presente edital. 

8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022


 
 

 

8.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do 

Decreto nº 8.538/2015). 

8.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão 

de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 

julgamento. 

9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada em até 30 (trinta) minutos, sob pena de preclusão; 

9.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 

ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1


 
 

 

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.bll.org.br.  

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

10.1.5. fraudar a licitação 

10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

http://www.bll.org.br/


 
 

 

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

10.2.1. advertência;  

10.2.2. multa; 

10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
 

 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da 

Lei n.º 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia 

de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, 

de 2022.  

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser 

conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido 

a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 

motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
 

 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,  

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 

e a segurança da contratação.  

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital. 



 
 

 

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

e endereço eletrônicowww.bll.org.br.  

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.11.1. Anexo I - Termo de Referência 

12.11.2. Anexo II – Proposta de Preço 

12.11.3. Anexo III - Termo de Renuncia 

12.11.4. Anexo IV - Declaração Conjunta 

12.11.5. Anexo V– Minuta deTermo de Contrato 

12.11.6. Anexo VI – Declaração de ME/EPP/Equiparada 

12.11.7. Anexo VII – TERMO DE REFERÊNCIA PARA A RECUPERAÇÃO DE NASCENTES 

12.11.8. Demais anexos integrante deste edital. 

Luiziana, 20 de maio de 2024 

 

 

Marcia Otilia Tureck 

Pregoeira 
  

http://www.bll.org.br/


 
 

 

ANEXO I 

 TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2024 

 
 

1 – DO OBJETO 
 

1.1 – A presente licitação tem por objeto CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO PARA A RECUPERAÇÃO DE NASCENTES 
(com fornecimento do material) NO MUNICIPIO DE LUIZIANA, POR MEIO DO CONVENIO PML E ITAIPU Nº 
4113734/2023, CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E CONTROLE, conforme 
especificações contidas no Anexo I e demais peças do Edital. 

 

 

2 – DA JUSTIFICATIVA 
 

2.1 – A presente solicitação de aquisição é amparada pelo procedimento licitatório na modalidade pregão eletrônico, o 
qual permite que a administração realize suas aquisições em consonância com as as demandas previstas, além de ser 

conseguir melhores preços e condições para aquisição através do procedimento licitatório realizado com maior número 

de interessados na comercialização dos produtos, onde a aquisição dos itens é de suma importância para melhorar o 
atendimento aos usuários dos MUNICIPIO. 

 
2.2 – Os serviços a serem licitados são comuns visto que podem ser fornecidos por diversas empresas. 

 
 

3 – DA CONTRATAÇÃO 

 
3.1– Menor preço do item. 

 
4 – DOS SERVIÇOS 

 

4.1 – Conforme o descritivo abaixo: 
LOTE 1 

Valor Máximo do Lote: R$18.982,46 (dezoito mil, novecentos e oitenta e dois reais e quarenta e seis centavos). 
 

Ordem Especificação Unidade Quantid

ade 

Vlr Unitário Vlr Total 

1 RECUPERAÇÃO DAS NASCENTES (com fornecimento de 

material) - 20 NASCENTES. DESCRITIVO: LOCALIZAÇÃO E 

PREPARO DA ÁREA; PREPARO DE MASSA DE SOLO-
CIMENTO; PREPARO DAS PAREDES DA NASCENTE; 

CONSTRUÇÃO DE BARRAGEM E COLOCAÇÃO DOS CANOS; 
PREENCHIMENTO COM PEDRAS; FECHAMENTO DA CAIXA 

PROTEÇÃO;  DESINFECÇÃO INICIAL E DESINFECÇÃO COM 

AGUÁ 

UNID 1,00 R$ 18.982,46 18.982,46 

Anexo VII – TERMO DE REFERÊNCIA PARA A RECUPERAÇÃO DE NASCENTE 

 



 
 

 



 
 

 

 

4.10 – Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o fornecimento dos serviços, 
serão aplicados à CONTRATADA sanções previstas neste Edital e na legislação vigente (Lei Estadual nº 15.608/07, sem 

prejuízo das demais). 

 
4.11 – A desconformidade da prestação do serviço às condições indispensáveis ao recebimento sujeitará a contratada 

às sanções previstas neste Edital e na legislação vigente. 
 

4.12 –A prova de entrega é a assinatura do(a) responsável pelo recebimento no canhoto da nota fiscal, que servirá 

apenas como ressalva ao fornecedor para fins de cumprimento da data de entrega. 
 

4.13 –Os serviços a serem prestados, quando da contratação, deverão corresponder às especificações da proposta, 
em total consonância com o edital, no que tange às suas características e padrão de qualidade, sob pena de rescisão 

contratual e penalidades cabíveis. 
 

4.14 –O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente e integralmente, somente após a verificação de sua 

conformidade com as especificações qualitativas e quantitativas. 
 

4.15 –Em nenhuma hipótese será admitido o recebimento diverso do objeto licitado ou com qualquer diferença das 
exigências e propostas contidas na licitação. 

 

4.16 –O recebimento pelo CONTRATANTE não modifica, restringe ou elide a plena responsabilidade da CONTRATADA 
de fornecedor produtos de acordo com as condições contidas no Edital, seus Anexos e na proposta da CONTRATADA, 

nem invalida qualquer reclamação que o CONTRATANTE venha a fazer em virtude de posterior constatação de unidade 
defeituosa ou fora de especificação, garantida a faculdade de troca/reparação. 

 
4.17 –O MUNICÍPIO reserva-se o direito de não receber o objeto em desacordo com as especificações e condições 

constantes deste instrumento convocatório, podendo aplicar as penalidades e sanções previstas ou rescindir o contrato 

e aplicar o disposto no art. 24, inciso XI, da Lei Federal nº 14.133/21.  
 

4.18 –A empresa licitante vencedora deverá entregar o serviço cotado em total conformidade com o que fora licitado 
e cotado no edital, não sendo admitida alteração posterior pela empresa vencedora das especificações do objeto da 

licitação, sob pena da empresa sofrer as sanções legais. 

 
 

5 – DO CONTRATO 
 

5.1 – Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado o Contrato. 

 
5.2 – Alternativamente à convocação para comparecer perante o MUNICÍPIO para assinatura do Contrato, o MUNICÍPIO 

poderá encaminhá-lo para assinatura da adjudicatária, mediante correspondência postal ou meio eletrônico, para que 
seja assinado, podendo ser utilizado assinatura eletrônica. 

 
5.3 – O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de envio, para assinar o Contrato 

e devolver ao Setor de Licitações do MUNICÍPIO, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital. 
 

5.4 – O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 
adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

5.5 – O contrato será elaborado pelo MUNICÍPIO e terá prazo de vigência de até 01 (um) ano, a contar da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado por um período igual e sucessivo, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme o 

disposto no art. 57, inc. II, da Lei nº 14.133/21, bem assim com as condições previstas neste edital, do qual faz parte 
a respectiva minuta. 



 
 

 

5.5.1 – Durante a validade do contrato fica vedado qualquer reajustamento de preços, em atendimento ao § 1º, do 

artigo 2º, da Lei Federal nº 10.192/01, exceto em situações excepcionais, o mesmo poderá sofrer reajuste na taxa 
administrativa após 12 meses. 

 

5.6 –Ao MUNICÍPIO fica assegurado o lídimo direito de subsistindo razões plausíveis e de interesse coletivo, rescindir, 
unilateralmente, o contrato, em qualquer circunstância e época da execução do contrato, depois de notificada, do ato, 

à parte contratada, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sem ônus ou responsabilidade decorrentes para o 
Poder Público e devidos fins de direito. 

 

5.7 – O contrato poderá ser cancelado nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/21, e, em especial: 
5.7.1 – Por ato unilateral escrito da Administração, quando: 

a) O fornecedor deixar de cumprir as exigências do ato convocatório que deu origem ao processo licitatório. 
b) O fornecedor não atender à convocação para firmar Contrato decorrente do Pregão Eletrônico ou não retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pelo MUNICÍPIO. 
c) O fornecedor der causa à rescisão de contrato. 

d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total o parcial do contrato. 

e) O fornecedor praticar atos fraudulentos no intuito de auferir vantagem ilícita. 
f) O fornecedor subcontratar, ceder ou transferir, no todo ou em parte, o objeto ajustado e também nos casos de fusão, 

cisão ou incorporação. 
g) O fornecedor entrar em regime de falência, dissolver-se ou extinguir-se. 

h) O fornecedor ser declarado inidôneo e/ou ser suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração Pública. 

i) Por razões de interesse público, mediante despacho motivado, devidamente justificado. 
j) O produto sair de linha de produção. 

 
5.8 – Amigavelmente, por acordo das partes, quando o fornecedor, mediante solicitação por escrito aceita 

motivadamente pelo MUNICÍPIO, comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências do instrumento convocatório 
que deu origem ao contrato, devendo o termo de rescisão dispor sobre a recomposição dos prejuízos do MUNICÍPIO 

decorrentes da rescisão, quando houver. 

 
5.9 – A solicitação da Contratada para cancelamento do serviço deverá ser formulada com antecedência mínima de 30 

(trinta) dias corridos, assegurando-se o fortalecimento do produto registrado, por prazo mínimo de 60 (sessenta) dias 
corridos, contado a partir da comprovação do envio da solicitação do cancelamento, salvo na hipótese da impossibilidade 

de seu cumprimento, devidamente justificado e aprovado pelo MUNICÍPIO. 

 
5.10 – A comunicação do cancelamento do contrato, será feita por correspondência com recibo de entrega, juntando-

se comprovante nos autos. 
 

5.11 – No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar do fornecedor, a comunicação será feita por publicação 

no Órgão Oficial do MUNICÍPIO, por uma vez e afixado no local de costume do MUNICÍPIO, considerando-se cancelado 
o contrato na data de publicação. 

 
5.12 – Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas, a Administração aplicará as sanções previstas neste Edtial e no 

Contrato, garantido o direito de defesa prévia, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21. 
 

5.13 – O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no 
caso particular de reforma de edifício ou de equipamentos, até o limite de 50 (cinquenta por cento) para os seus 

acréscimos. 
 

5.14 – É possível supressão acima de 25% do valor inicial do contrato, por convenção entre as partes, nos termos do 

art. 65, § 2º, II da Lei nº 14.133/21 e § 2º do Art. 112 da Lei Estadual nº 15.608/2007. 
 

5.15 – Qualquer alteração que implique aumento ou supressão das quantidades previstas, observará as normas 
contidas no art. 112 da Lei Estadual nº 15.608/2007 e no art. 65 da Lei nº 14.133/21, especialmente, a previsão do § 



 
 

 

6º do referido artigo que trata do equilíbrio econômico-financeiro inicial pela Administração quando esta alterar 

unilateralmente o contrato. 
 

5.16 – Havendo pedido de reequilíbrio econômico-financeiro, enquanto o mesmo for concedido ou não, o licitante é 

obrigado a entregar os materiais solicitados na Ordem de Compra. 
 

5.17 – Será publicado extrato do Contrato no Diário Oficial do MUNICÍCIO. 
 

6 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
6.1 – Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

6.1.1 – Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do 
prazo de validade da proposta; 

6.1.2 – Não Assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
6.1.3 –Apresentar documentação falsa; 

6.1.4 – Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

6.1.5 – Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
6.1.6 – Não mantiver a proposta; 

6.1.7 – Cometer fraude fiscal; 
6.1.8 – Comportar-se de modo inidôneo; 

 

6.2 – As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro 
de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 

 
6.3 – Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, 

quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo 
após o encerramento da fase de lances. 

 

6.4 – O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 
6.5 – Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao 

objeto da contratação; 

6.5.1 – Até 30 (trinta) dias, multa de 1% (um por cento), por dia de atraso; 
6.5.2 – Superior a 30 (trinta) dias, multa de 2% (dois por cento), por dia de atraso; 

 
6.6 – Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a 

Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos. 

 
6.7 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

 
6.8 – A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

6.9 – Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, 

cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo. 

 
6.10 – A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito 
normal na unidade administrativa. 



 
 

 

 

6.11 – Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o 
MUNICIPIO poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civi. 

 

6.12 – A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 

1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 

6.13 – A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, 

o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
 

6.14 – A não entrega no prazo, por parte da licitante vencedora, terá caracterizado o descumprimento total da 
obrigação assumida com a proposta, ficando sujeita às sanções legais cabíveis. 

 
6.15 – No caso de descumprimento total ou parcial das condições contratualmente previstas, poderá o MUNICÍPIO 

aplicar à CONTRATADA as sanções constantes da Lei Federal nº 10.520/2002 e, subsidiariamente, da Lei Federal nº 

8.666/1993, sem prejuízo da possibilidade de rescisão contratual e de responsabilidade civil e penal cabíveis. 
 

6.16 – Pela inexecução total ou parcial deste Pregão, multa de 20%, calculada sobre o valor total dos serviços, ou 
multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim. 

 

6.17 – As multas serão descontadas dos pagamentos contratuais ou, em caso de inexecução total serão cobradas 
judicialmente. 

 
6.18 – A inexecução total ou parcial do contrato decorrente deste Pregão, ensejará a sua rescisão unilateral, com as 

consequências previstas em lei, reconhecendo os direitos do MUNICÍPIO. 
 

6.19 – Será propiciado ao licitante, antes da imposição das penalidades elencadas nos itens precedentes, o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 
 

6.20 –As aplicações das sanções estabelecidas neste edital são de competência exclusiva do Presidente do MUNICÍPIO. 
 

7 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
7.1 – O pagamento será efetuado, no prazo de 30 (trinta) dias úteis a contar da aceitação e do recebimento dos 

serviços pelo MUNICÍPIO, por meio de depósito bancário ou por outro meio que vier a ser acordado entre as partes, 
mediante a apresentação da Nota Fiscal devidamente preenchida e com todas as informações necessárias para o correto 

procedimento de pagamento, correndo por conta da contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, 

tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes do fornecimento, a Nota Fiscal também poderá ser envida 
pelo e-mail lic@luiziana.pr.gov.br e contabilidade1@luiziana.pr.gov.br . 

 
7.2 – A Nota Fiscal que for apresentada com erro será devolvida a empresa para retificação e reapresentação, 

acrescendo-se, no prazo fixado no item anterior, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da 
reapresentação. 

 

7.3 – O CNPJ constante na Nota Fiscal deverá ser o mesmo constante da Proposta, bem como indicado para consulta 
durante a fase de habilitação. 

 
7.4 – Fica a empresa ciente que por ocasião do pagamento será verificada pelo Setor Financeiro a situação da empresa 

quanto à regularidade perante o Governo Federal, o Estadual, o Municipal, o Sistema de Seguridade Social (INSS) e o 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), sendo necessário para tanto a apresentação das referidas certidões, 
atualizadas e dentro do prazo de vigência. 

 

mailto:lic@luiziana.pr.gov.br
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7.5 – O pagamento efetuado não implica reconhecimento pelo MUNICÍPIO de adimplemento por parte da CONTRATADA 

relativamente às obrigações que lhe são devidas em decorrência da execução do objeto, nem novação em relação a 
qualquer regra constante das especificações deste edital. 

 

7.6 – A Nota Fiscal deverá discriminar a descrição os serviços prestados, a quantidade, os valores unitário e total do 

item. A empresa deverá mencionar na respectiva Nota Fiscal o número, a modalidade da Licitação, bem como 

informar no corpo da respectiva Nota Fiscal os dados bancários (Banco, Agência e Número da Conta Corrente) em 

nome da pessoa jurídica para efetivação do pagamento. 

 

7.7 – A empresa a ser contratada ficará obrigada a repassar ao MUNICÍPIO na proporção correspondente, eventuais 
reduções de preços decorrentes de mudança de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto em 

função de alterações na legislação pertinente. 
 

7.8 – A conta corrente de pessoa jurídica deverá estar vinculada no nome da licitante vencedora. 

 
7.9 – Havendo incorreção no documento de cobrança ou qualquer outra circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, está ficará pendente, e o pagamento sustado até que a contratada providencie as medidas saneadoras 
necessárias, não ocorrendo neste caso, quaisquer ônus por parte do contratante. 

 
7.10 – Não serão aceitas solicitações de pagamentos fora dos prazos previstos pelo MUNICÍPIO. 

 

7.11 – De acordo com a legislação vigente, somente serão admitidas NOTAS FISCAIS ELETRÔNICAS, exceto para os 
prestadores onde os municípios não possibilitem a emissão de nota fiscal eletrônica. Nestes casos excepcionais será 

aceita a nota fiscal manual juntamente com a declaração da Tributação do respectivo município. Ressalte-se que a 
conferência da nota fiscal é de inteira responsabilidade do CREDENCIADO. 

 

7.12 – A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos pro aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 

 
8 – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

8.1 – DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA: 
8.1.1 – Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução. 
 

8.1.2 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado ao MUNICÍPIO, devendo ressarcir imediatamente o MUNICÍPIO em sua integralidade, ficando o 
contratante autorizado a descontar dos pagamentos devidos ao contratado, o valor correspondente aos danos sofridos. 

 
8.1.3 – Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor. 

 
8.1.4 – Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes 

o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento. 

 
8.1.5 – Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 

a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 
8.1.6 – Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, 

de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado. 
 



 
 

 

8.1.7 – Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 

executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 
 

8.1.8 – Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 

 
8.1.9 – Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 
8.1.10 – Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

 
8.1.11 – Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito municipal, as normas de segurança do contratante. 

 
8.1.12 – Prestar os serviços dentro dos parâmetros e das rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações 

legais e normativas, bem como aceitas como boa prática. 
 

8.1.13 – Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 

8.1.14 – Prestar esclarecimentos ao contratante sobre eventuais fatos ou atos noticiados que o envolvam, 

independente de solicitação. 
 

8.1.15 – Responsabilizar-se pela divulgação de dados pessoais não expressamente autorizada pelo contratante, ou 
pelo uso indevido de qualquer informação relativa ao objeto do contrato. 

 
8.1.16 – Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade dos serviços, reservando ao MUNICÍPIO o 

direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados. 

 
8.1.17 – Responder direta e exclusivamente pela execução do contrato, não podendo, em nenhuma hipótese, transferir 

a responsabilidade pelo fornecimento do produto a terceiros, sem o expresso consentimento do MUNICÍPIO. 
 

8.1.18 – Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, securitários e outros 

advindos da execução do objeto, de forma a eximir o MUNICÍPIO de quaisquer ônus e responsabilidades. 
 

8.1.19 – Responder por quaisquer danos ou prejuízos que venha, direta ou indiretamente, por sua culpa ou dolo, a 
causar ao MUNICÍPIO ou a terceiros, durante a execução do contrato de fornecimento, inclusive por atos praticados 

por seus funcionários, ficando, assim, afastada qualquer responsabilidade do MUNICÍPIO, podendo este, para o fim 

de garantir eventuais ressarcimentos, adotar as seguintes providências. 
a) dedução de créditos da licitante vencedora. 

b) medida judicial apropriada, a critério do MUNICÍPIO. 
 

8.1.20 – Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

8.1.21 – Manter à frente do serviço, pessoa qualificada, para representá-la junto à fiscalização. 
 

8.1.22 – Proceder à substituição do pessoal, quando necessário, que por qualquer motivo fique impossibilitado de 
realizar os serviços. 

 

8.1.23 – Pelo acompanhamento das operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão eletrônico, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 



 
 

 

8.1.24 – Pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 
8.1.25 – Pela manutenção do compromisso de executar o objeto deste Edital, nas condições estabelecidas, dentro do 

prazo de validade da proposta, caso seja vencedor da licitação. 

 
8.1.26 – Pelo cumprimento dos prazos e demais exigências deste Edital. 

 
8.1.27 – Pela leitura de todas as condições da contratação constantes da minuta do contrato a ser assinado, não sendo 

admitida alegação posterior de desconhecimento. 

 
8.1.28 – O MUNICÍPIO não aceitará, sob pretexto algum, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para 

outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 
 

8.2 – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO: 
8.2.1 – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com as cláusulas contratuais 

e os termos de sua proposta. 

 
8.2.2 – Notificar o contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas 

no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas 
sejam as mais adequadas. 

 

8.2.3 – Pagar ao contratado o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste 
Termo de Referência. 

 
8.2.4 – Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como: 

8.2.4.1 – Exercer o poder de mando sobre os empregados do contratado, devendo reportar-se somente aos prepostos 
ou responsáveis pro ele indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos 

serviços de recepção e apoio aos usuários. 

8.2.4.2 – Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na(s) empresa(s) do contratado. 
8.2.4.3 – Fornecer pro escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato. 

8.2.5 – Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
 

8.2.6 – Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando o contratado houver beneficiando-se da preferência 

estabelecida pelo § 5º art. 3º da Lei nº 8.666/1993. 
 

8.2.7 – Prestar todas as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto, que forem solicitadas pelo contratado. 
 

8.2.8 – Impedir que terceiros forneçam o objeto deste edital. 

 
8.2.9 – Paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução do contrato, de forma parcial ou total, mediante 

pagamento único e exclusivo do fornecimento executado. 
 

8.2.10 – Atentar para que durante a vigência deste contrato, sejam mantidas todas as condições de qualificação 
exigidas na licitação, bem assim a sua compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA. 

 

 
9 – DA FISCALIZAÇÃO 

 
9.1 – O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da 

prestação dos serviços, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 

representantes do contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666/1993. 
 

9.2 – A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste 
Termo de Referência. 



 
 

 

 

9.3 – A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda 
da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação 

contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais 

previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 
 

9.4 – A conformidade dos procedimentos a serem utilizados na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente 
com o documento do contratado que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste 

Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: bolsas de estágio 

ativas, novos contratos, atendimentos realizados, ações de desenvolvimento. 
 

9.5 – O representante do contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 

67 da Lei nº 8.666/1993. 
 

9.6 – O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pelo contratado, ensejará a 

aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar 
em rescisão contratual, conforme disposto nos art. 77 e 87 da Lei nº 8.666/1993. – As atividades de gestão e fiscalização 

da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas pro 
servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a 

distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 

relacionadas à gestão do contrato. 
 

9.7 – A utilização do instrumento de medição não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 
avaliação da prestação de serviços. 

 
9.8 – Durante a execução do objeto, o fiscal deverá monitora constantemente o nível de qualidade dos serviços para 

evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer ao contratado a correção das faltas, falhas e irregularidades 

constatadas. 
 

9.9 – O fiscal deverá apresentar ao preposto do contratado a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a 
avaliação de desempenho e da qualidade da prestação dos serviços realizada. 

 

9.10 – Em hipótese alguma, será admitido que o próprio contratado materialize a avaliação de desempenho e qualidade 
da prestação de serviços. 

 
9.11 – O contratado poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que 

poderá ser aceita pelo fiscal, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de 

fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
 

9.12 – Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade 
exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos aceitáveis previstos nos indicadores, além dos fatores 

redutores, devem ser aplicadas as sanções ao contratado de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 
 

9.13 – O fiscal técnico poderá realizar avaliação mensal, desde que o período seja suficiente para avaliar ou, se for o 

caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 
 

9.14 – A ausência de comunicação por parte do Município, referente à irregularidade ou falhas, não exime o contratado 
das responsabilidades determinadas neste Termo de Referência. 

 

9.15 – A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do contratado, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do 
contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/1993. 



 
 

 

 

 
10 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

10.1 – A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, no portal 
da BLL. 

 
10.2 – Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas 

ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

 
10.3 – Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

 
10.4 – A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do 

contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 

10.5 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 
 

10.6 – Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global 
em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 14.133/21). 

 

10.7 – Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros, no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

 
10.8 – A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de 

preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
 

10.9 –A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça  
 

11 – ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 
 

A proposta dos itens abaixo não poderá ter valor superior ao Preço de Referência de cada item, sob pena de 

desclassificação da empresa que efetuou a proposta do item. 
LOTE 1 

Valor Máximo do Lote: R$18.982,46 (dezoito mil, novecentos e oitenta e dois reais e quarenta e seis centavos). 
 

Ordem Especificação Unidade Quantidade Vlr 

Unitário 

Vlr Total 

1 RECUPERAÇÃO DAS NASCENTES (com fornecimento de 

material) - 20 NASCENTES. DESCRITIVO: LOCALIZAÇÃO 

E PREPARO DA ÁREA; PREPARO DE MASSA DE SOLO-
CIMENTO; PREPARO DAS PAREDES DA NASCENTE; 

CONDTRUÇÃO DE BARRAGEM E COLOCAÇÃO DOS 
CANOS; PREENCHIMENTO COM PEDRAS; FECHAMENTO 

DA CAIXA PROTEÇÃO;  DESINFECÇÃO INICIAL E 

DESINFECÇÃO COM AGUÁ 

UNID 1,00 R$ 

18.982,46 

18.982,46 

 

12.1 – O custo estimado total da presente contratação é de até R$ 18.982,46(dezoito mil, novecentos e oitenta e dois 
reais e quarenta e seis centavos). 

12.2 – O custo estimado foi apurado a partir de orçamentos recebidos das empresas, pesquisa em outros processos 

licitatórios através da plataforma da BLL, constantes do processo administrativo. 
 

  



 
 

 

ANEXO II 

 
RAZÃOSOCIAL:____________________________________________________________________ 

CNPJ:____________________________________________________________________________ 

ENDEREÇO:_______________________________________________________________________ 

CIDADE:__________________________________________________________________________ 

 

PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Luiziana, _____ de ____________ de 2024. 

 

À Comissão de Licitação - Município de Luiziana 

 

Referente: Edital de Pregão nº 020/2024 

 

Prezados Senhores, 

Apresentamos e submetemos à apreciação dos Senhores nossa proposta de preços relativa 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO PARA A RECUPERAÇÃO DE NASCENTES (com fornecimento do material) NO MUNICIPIO 

DE LUIZIANA, POR MEIO DO CONVENIO PML E ITAIPU Nº 4113734/2023, CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA 

DO PLANEJAMENTO E CONTROLE. objeto da licitação em epígrafe. 

O preço global, fixo e sem reajuste, proposto para a compras de CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO 

PARA A RECUPERAÇÃO DE NASCENTES (com fornecimento do material) NO MUNICIPIO DE LUIZIANA, POR MEIO DO 

CONVENIO PML E ITAIPU Nº 4113734/2023, CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E 

CONTROLE, objeto do Pregão nº 020/2024 é de R$ 18.982,46(dezoito mil, novecentos e oitenta e dois reais e quarenta 

e seis centavos). 

O prazo para o fornecimento do objeto do Pregão nº 020/2024 é de 60 dias , a contar da data 

da solicitação emitida pelo Departamento de Compras da Prefeitura Municipal. 

O Prazo de validade da proposta é de mais de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data do 

recebimento das propostas pela Comissão de Licitação. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de inicio e incluir-se-á 

o dia do vencimento. 

Atenciosamente 

 
 

 _____________________________________ 
Representante Legal 

  



 
 

 

RELAÇÃO DE ITENS 

 
LOTE 1 

Valor Máximo do Lote: R$18.982,46 (dezoito mil, novecentos e oitenta e dois reais e quarenta e seis centavos). 

 

Ordem Especificação Unidade Quantidade Vlr 

Unitário 

Vlr Total 

1 RECUPERAÇÃO DAS NASCENTES (com fornecimento de 
material) - 20 NASCENTES. DESCRITIVO: LOCALIZAÇÃO 

E PREPARO DA ÁREA; PREPARO DE MASSA DE SOLO-
CIMENTO; PREPARO DAS PAREDES DA NASCENTE; 

CONDTRUÇÃO DE BARRAGEM E COLOCAÇÃO DOS 

CANOS; PREENCHIMENTO COM PEDRAS; FECHAMENTO 
DA CAIXA PROTEÇÃO;  DESINFECÇÃO INICIAL E 

DESINFECÇÃO COM AGUÁ 

UNID 1,00 R$ 
18.982,46 

18.982,46 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 



 
 

 

ANEXO III 

 

 

RAZÃO SOCIAL:________________________________________________________________ 

CNPJ:________________________________________________________________________ 

ENDEREÇO:___________________________________________________________________ 

CIDADE:______________________________________________________________________ 

 

TERMO DE RENÚNCIA 

 

 

 

Luiziana, _____ de ____________ de2024. 

 

 

À Comissão de Licitação - Município de Luiziana 

 

 

Referente: Edital de Pregão nº 020/2024 

 

 

Prezados Senhores, 

 

O representante da empresa ____________________________________, Sr. 

_____________________________, com plenos poderes para decidir sobre assuntos relativos ao Pregão 020/2024, 

vem respeitosamente a Vossa Senhoria, renunciar expressamente ao seu direito em interpor recurso e a todos os meios 

cabíveis para a reargumentação de qualquer razão, quanto à fase de habilitação da presente licitação. 

 

 _____________________________________ 

Representante Legal 

 

 



 
 

 

ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2024. 

A empresa _______________________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

_________________________, sediada na (rua, Avenida) _____________________________, por intermédio de seu 

Representante Legal, o(a) Senhor(a) ______________________________, portador(a) da RG nº 

___________________, e do CPF nº ______________________________, declara sob as penas da Lei que: 

 

a) Declara, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 

9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

 

b) Declara, por intermédio de seu representante legal, a teor do disposto no artigo 4º, VII da Lei Federal nº 

10.520/2002, ter ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no processo licitatório acima 

descrito. 

 

c) Declara, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório PREGÃO 

ELETRÔNICO acima descrito, instaurado por este MUNICIPIO, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou 

contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

 

d) DECLARA sob as penas da Lei que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no processo 

licitatório acima descrito e, da mesma forma ainda estar ciente da obrigatoriedade em declarar ocorrências posteriores 

inerentes ao processo licitatório em questão. 

 

e) Declara, sobre as penas da Lei, para os devidos fins, que a empresa não possui em seu quadro societário, funcionários 

do MUNICÍPIO, que tenham relação com o processo. 

 

f) Declara sob as penas da lei, para os devidos fins, que assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos 

os documentos que foram apresentados e pela compatibilidade dos programas propostos com os requisitos técnicos 

exigidos no Termo de Referência - Anexo I. 

 

____________, ____ de ______________ de _____. 

 
 

Assinatura do representante legal da licitante 
 

OBS: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente 

  



 
 

 

ANEXO VII 

 
MINUTA DO CONTRATO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2024 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº Número do Instrumento Contratual/Ano do Instrumento Contratual 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE LUIZIANA, CNPJ: 80.888.688/0001-27, torna público 

que está instaurando licitação, através do presento instrumento, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 
do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7.892, 

de 23 de janeiro de 2013, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 26 de abril de 2018, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, 

de 15 de junho de 2007, do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital, Nome do Representante da Contratada, CPF 

nº CPF do Representante da Contratada, RG nº RG do Representante da Contratada, expedida por SSP/PR, doravante 

designada CONTRATADA, têm justo e contratado entre si, em decorrência do PREGAO ELETRÔNICO nº 020/2024, que 
se regerá pelas claúsulas e condições seguintes: 

 
CLÁUSULAPRIMEIRA -DOOBJETO 

 

1.1 – É objeto do presente Contrato CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO PARA A RECUPERAÇÃO DE NASCENTES 
(com fornecimento do material) NO MUNICIPIO DE LUIZIANA, POR MEIO DO CONVENIO PML E ITAIPU 

Nº 4113734/2023, CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E CONTROLE, 
conforme especificações contidas no Anexo I e demais peças do Edital. 

 
CLÁUSULASEGUNDA -DASCONDIÇÕESDEEXECUÇÃODOCONTRATO 

 

2.1 – As condições exigíveis para a execução do presente Contrato são aquelas previstas no edital do 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 020/2024. 

 
CLÁUSULATERCEIRA-DO PREÇOECONDIÇÕES PARAPAGAMENTO 

 

3.1 – Pelo fornecimento ora contratado o MUNICÍPIO pagará à CONTRATADA, em parcelas, o valor global de até R$ 
Valor Total por Fornecedor (Valores Totais Fornecedor Extenso), referente aos itens do PREGÃO ELETRÔNICO nº 

020/2024, conforme abaixo: 
 

Item Descrição Unid. Medida Quantidade Valor Unitário R$  Valor Total R$ 

      

 
3.2 – O pagamento será efetuado, no prazo de 15 (quinze) dias úteis a contar da aceitação e do recebimento definitivo dos serviços pelo 

MUNICÍPIO, por meio de depósito bancário ou por outro meio que vier a ser acordado entre as partes, mediante apresentação da 
correspondente nota fiscal (corretamente preenchida) ao Setor Financeiro do MUNICÍPIO, observadas as demais condições previstas neste 

edital. 
 

3.3 – A Nota Fiscal que for apresentada com erro será devolvida a empresa para retificação e reapresentação, 

acrescendo-se, no prazo fixado no item anterior, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da 
reapresentação. 

 
3.4 – O CNPJ constante da Nota Fiscal deverá ser o mesmo constante da Propost a, bem como o 

indicado para consulta durante a fase de habilitação.  

 
3.5 – Fica a empresa ciente que por ocasião do pagamento será verificada pelo Setor Financeiro a situação da 

empresa quanto à regularidade perante o Governo Federal, o Estadual, o Municipal, o Sistema de Seguridade Social 



 
 

 

(INSS) e o Fundo de Garantia pro Tempo de Serviço (FGTS), sendo necessário para tanto a apresentação das referidas 

certidões, atualizadas e dentro do prazo de vigência. 
 

3.6 – O pagamento efetuado não implica reconhecimento pelo MUNICÍPIO de adimplemento por parte da 

CONTRATADA relativamente às obrigações que lhe são devidas em decorrência da execução do objeto, nem novação 
em relação a qualquer regra constante das especificações deste edital. 

 
3.7 – A Nota Fiscal deverá discriminar a descrição os serviços prestados, a quantidade, os valores unitário e o total 

do item. A empresa deverá mencionar na respectiva Nota Fiscal o número, a modalidade da Licitação, bem como 

informar no corpo da respectiva Nota Fiscal os dados bancários (Banco, Agência e Número da Conta Corrente) em 
nome da pessoa jurídica para efetivação do pagamento. 

 
3.8 – A empresa a ser contratada ficará obrigada a repassar ao MUNICÍPIO na proporção correspondente, eventuais 

reduções de preços decorrentes de mudança de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto em 
função de alterações na legislação pertinente. 

 

3.9 – A conta corrente de pessoa jurídica deverá estar vinculada no nome da licitante vencedora. 
 

3.10 – Havendo incorreção no documento de cobrança ou qualquer outra circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará pendente, e o pagamento sustado até que a contratada providencie as medidas saneadoras 

necessárias, não ocorrendo neste caso, quaisquer ônus por parte do contratante. 

 
3.11 – Não serão aceitas solicitações de pagamento fora dos prazos previstos pelo MUNICÍPIO. 

 
3.12 – De acordo com a legislação vigente, somente serão admitidas NOTAS FISCAIS ELETRÔNCIAS, exceto para os prestadores 

onde os municípios não possibilitem a emissão de nota fiscal eletrônica. Nestes casos excepcionais será aceita a nota fiscal manual 
juntamente com declaração da Tributação do respectivo município. Ressalte-se que a conferência da nota fiscal é de inteira 

responsabilidade do CREDENCIADO. 

 
3.13 – A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto as impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

CLÁUSULA QUARTA–DOS SERVIÇOS: 
 

4.1 – Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o fornecimento dos serviços, será aplicados à 
CONTRATADA sanções previstas neste Edital e na legislação vigente (Lei Estadual nº 15.608/07, sem prejuízo das demais). 

 

4.2 – A desconformidade da prestação do serviço às condições indispensáveis ao recebimento sujeitará a contratada 
às sanções previstas neste Edital e na legislação vigente. 

 
4.3 – A prova de entrega é a assinatura do(a) responsável pelo recebimento no canhoto da nota fiscal, que servirá apenas como 

ressalva ao fornecedor para fins de cumprimento da data de entrega. 
 

4.4 – Os serviços a serem prestados, quando da contratação, deverão corresponder às especificações da proposta, 

em total consonância com o edital, no que tange às suas características e padrão de qualidade, sob pena de rescisão 
contratual e penalidades cabíveis. 

 
4.5– O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente e integralmente, somente após a verificação de sua 

conformidade com as especificações qualitativas e quantitativas. 

 
4.6– Em nenhuma hipótese será admitido o recebimento diverso do objeto licitado ou com qualquer diferença das 

exigências e propostas contidas na licitação. 
 



 
 

 

4.7– O recebimento pelo CONTRATANTE não modifica, restringe ou elide a plena responsabilidade da CONTRATADA 

de fornecer produtos de acordo com as condições contidas no Edital, seus Anexos e na proposta da CONTRATADA, 
nem invalida qualquer reclamação que o CONTRATANTE venha a fazer em virtude de posterior constatação de 

unidade defeituosa ou fora de especificação, garantida a faculdade de troca/reparação. 

 
4.8– O MUNICÍPIO reserva-se o direito de não receber o objeto em desacordo com as especificações e condições 

constantes deste instrumento convocatório, podendo aplicar as penalidades e sanções previstas ou rescindir o 
contrato e aplicar o disposto no art. 24, inciso XI, da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

4.9– A empresa licitante vencedora deverá entregar o serviço cotado em total conformidade com o que fora licitado 
e cotado no edital, não sendo admitida alteração posterior pela empresa vencedora das especificações do objeto da 

licitação, sob pena da empresa sofrer as sanções legais. 
 

CLÁUSULA QUINTA –DAS ALTERAÇÕES 

5.1– O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos pelo disposto no art. 57 § 1º e art. 65 da Lei 

Federal nº 14.133/21, desde que devidamente fundamentando e autorizado pela autoridade superior. 

 
5.2– Caberá à CONTRATADA solicitar as alterações devidas, em caso subserviente fornecendo os documentos que 

justifiquem e comprovem as alterações. 
 

CLÁUSULA SEXTA-DA DURAÇÃO DO CONTRATO 

 
6.1 – O prazo de vigência do contrato será de Data de Assinatura da Empresa Contratada a Data da Expiração do 

Contrato, podendo ser prorrogado mediante termo aditivo, nos termos do artigo 57, II da Lei nº 14.133/21, pelo prazo 
de até 60 (sessenta) meses. 

 
6.2 – O valor será reajustado, anualmente, com base no índice oficial INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor) 

apurado no período, medido pela Fundação Getúlio Vargas, observado o interstício mínimo de 12 (doze) meses da 

assinatura do contrato. Durante a validade do contrato fica vedado qualquer reajustamento de preços, em atendimento 
ao § 1º, do artigo 2º, da Lei Federal nº 10.192/01, exceto em situações excepcionais. 

 
6.3 – Ao MUNICÍPIO fica assegurado o lídimo direito de subsistindo razões plausíveis e de interesse coletivo, rescindir, 

unilateralmente, o contrato, em qualquer circunstâncias e época da execução do contrato, depois de notificada, do ato, 

à parte contratada, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sem ônus ou responsabilidades decorrentes para o 
Poder Público e devidos fins de direito. 

 
6.4 – O contrato poderá ser cancelado nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/21, e, em especial: 

 

6.5 – Por ato unilateral escrito da Administração, quando: 
a) O fornecedor deixar de cumprir as exigências do ato convocatório que deu origem ao processo licitatório. 

b) O fornecedor não atender à convocação para firmar Contrato decorrente do Pregão Eletrônico ou não retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pelo MUNICÍPIO. 

c) O fornecedor der causa à rescisão de contrato. 
d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato. 

e) O fornecedor praticar atos fraudulentos no intuito de auferir vantagem ilícita. 

f) O fornecedor subcontratar, ceder ou transferir, no todo ou em parte, o objeto ajustado e também nos casos de 
fusão, cisão ou incorporação. 

g) O fornecedor entrar em regime de falência, dissolver-se ou extinguir-se. 
h) O fornecedor ser declarado inidôneo e/ou ser suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração Pública. 

i) Por razões de interesse público, mediante despacho motivado, devidamente justificado. 

j) O produto sair de linha de produção. 
 



 
 

 

6.6 – Amigavelmente, por acordo das partes, quando o fornecedor, mediante solicitação por escrito aceita 

motivadamente pelo MUNICÍPIO, comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências do instrumento convocatório 
que deu origem ao contrato, devendo o termo de rescisão dispor sobre a recomposição dos prejuízos do MUNICÍPIO 

decorrentes da rescisão, quando houver. 

 
6.7 – A solicitação da Contratada para cancelamento do produto deverá ser formulada com antecedência mínima de 

30 (trinta) dias corridos, assegurando-se o fornecimento do produto registrado, por prazo mínimo de 45 (quarenta e 
cinco) dias corridos, contado a partir da comprovação do envio da solicitação do cancelamento, salvo na hipótese da 

impossibilidade de seu cumprimento, devidamente justificado e aprovado pelo MUNICÍPIO. 

 
6.8 –A comunicação do cancelamento do contrato, será feita por correspondência com recibo de entrega, juntando-se 

comprovante nos autos. 
 

6.9 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar do fornecedor, a comunicação será feita por publicação 
no Órgão Oficial do MUNICÍPIO, por uma vez e afixado no local de costume do MUNICÍPIO, considerando-se cancelado 

o contrato na data de publicação. 

 
6.10 – Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas, a Administração aplicará as sanções previstas neste Edital e no 

Contrato, garantido o direito de defesa prévia, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21. 
 

6.11 – O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem nas obras, serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 

6.12 – É possível supressão acima de 25% do valor inicial do contrato, por convenção entre as partes, nos termos do 
art. 65, § 2º, II da Lei nº 14.133/21 e § 2º do Art. 112 da Lei Estadual nº 15.608/2007. 

 
6.13 – Qualquer alteração que implique aumento ou supressão das quantidades previstas, observará as normas 

contidas no art. 112 da Lei Estadual nº 15.608/2007 e no art. 65 da Lei nº 14.133/21, especialmente, a previsão do § 

6º do referido artigo que trata do equilíbrio econômico-financeiro inicial pela Administração quando esta alterar 
unilateralmente o contrato. 

 
6.14 – Havendo pedido de reequilíbrio econômico-financeiro, enquanto o mesmo for concedido ou não, o licitante é 

obrigado a entregar os materiais solicitados na Ordem de Compra. 

 
6.15 – Será publicado extrato do Contrato no Diário Oficial do MUNICÍCIO. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA-DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

7.1 – As despesas decorrentes desta contratação correrão integralmente por conta de dotação orçamentária própria 
do MUNICÍPIO, sob número: 

 

Categoria Descrição 

CódigodaCategoriaEconômica NomedaCategoriaEconômica 

 

 
CLÁUSULA OITAVA –DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 
8.1 – DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA: 

8.1.1 – Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução. 
 



 
 

 

8.1.2 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado ao MUNICÍPIO, devendo ressarcir imediatamente o MUNICÍPIO em sua integralidade, ficando o 
contratante autorizado a descontar dos pagamentos devidos ao contratado, o valor correspondente aos danos sofridos. 

 

8.1.3 – Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor. 

 
8.1.4 – Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes 

o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento. 
 

8.1.5 – Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 
8.1.6 – Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, 

de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado. 

 
8.1.7 – Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 

executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 
 

8.1.8 – Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 

 
8.1.9 – Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 

8.1.10 – Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

 
8.1.11 – Responsabilizar-se pela divulgação de dados pessoais não expressamente autorizada pelo contratante, ou 

pelo uso indevido de qualquer informação relativa ao objeto do contrato. 
 

8.1.12 – Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade dos serviços, reservando ao MUNICÍPIO o 

direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados. 
 

8.1.13 – Responder direta e exclusivamente pela execução do contrato, não podendo, em nenhuma hipótese, transferir 
a responsabilidade pelo fornecimento do produto a terceiros, sem o expresso consentimento do MUNICÍPIO. 

 

8.1.14 – Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, securitários e outros 
advindos da execução do objeto, de forma a eximir o MUNICÍPIO de quaisquer ônus e responsabilidades. 

 
8.1.15 – Responder por quaisquer danos ou prejuízos que venha, direta ou indiretamente, por sua culpa ou dolo, a 

causar ao MUNICÍPIO ou a terceiros, durante a execução do contrato de fornecimento, inclusive por atos praticados 
por seus funcionários, ficando, assim, afastada qualquer responsabilidade do MUNICÍPIO, podendo este, para o fim 

de garantir eventuais ressarcimentos, adotar as seguintes providências. 

a) dedução de créditos da licitante vencedora. 
b) medida judicial apropriada, a critério do MUNICÍPIO. 

 
8.1.16 – Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 
8.1.17 – Manter à frente do serviço, pessoa qualificada, para representá-la junto à fiscalização. 

 



 
 

 

8.1.18 – Proceder à substituição do pessoal, quando necessário, que por qualquer motivo fique impossibilitado de 

realizar os serviços. 
 

8.1.19 – Pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da 

licitação. 
 

8.1.20 – Pela manutenção do compromisso de executar o objeto deste Edital, nas condições estabelecidas, dentro do 
prazo de validade da proposta, caso seja vencedor da licitação. 

 

8.1.21 – Pelo cumprimento dos prazos e demais exigências deste Edital. 
 

8.1.22 – Pela leitura de todas as condições da contratação constantes da minuta do contrato a ser assinado, não sendo 
admitida alegação posterior de desconhecimento. 

 
8.1.23 – O MUNICÍPIO não aceitará, sob pretexto algum, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para 

outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

 
8.2 – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO: 

8.2.1 – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com as cláusulas contratuais 
e os termos de sua proposta. 

 

8.2.2 – Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em 
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 

8.2.3 – Notificar o contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas 
no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas 

sejam as mais adequadas. 

 
8.2.4 – Pagar ao contratado o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste 

Termo de Referência. 
 

8.2.5 – Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como: 

 
8.2.6 – Execução contratual, relatórios e termos circunstanciados e notificações expressas. 

 
8.2.7 – Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando o contratado houver beneficiando-se da preferência 

estabelecida pelo § 5º art. 3º da Lei nº 8.666/1993. 

 
8.2.8 – Prestar todas as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto, que forem solicitadas pelo contratado. 

 
8.2.9 – Paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução do contrato, de forma parcial ou total, mediante 

pagamento único e exclusivo do fornecimento executado. 
 

8.2.10 – Atentar para que durante a vigência deste contrato, sejam mantidas todas as condições de qualificação 

exigidas na licitação, bem assim a sua compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA. 
 

 
CLÁUSULA NONA-DA FISCALIZAÇÃO 

 

9.1– A execução do objeto será acompanhada, controlada, fiscalizada e avaliada pelo setor competente do MUNICÍPIO, 
que será a área responsável pela gestão do Contrato. 

 



 
 

 

9.2– Nos termos do § 1º do artigo 67 da Lei 8.666/1993, caberá ao representante da área supracitada, que será 

o fiscal da contratação, proceder às anotações das ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou impropriedades observadas. 

 

9.3– A fiscalização é exercida no interesse do MUNICÍPIO, não excluído ou reduzindo a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na sua ocorrência, não implica 

corresponsabilidade do MUNICÍPIO ou de seu agentes e prepostos. 
 

9.4– Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto contratado, deverão ser prontamente atendidas pela 

CONTRATADA, sem quaisquer ônus adicionais para o MUNICÍPIO. 
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA-CAUSAS DE EXTINÇÃO DO CONTRATO 

 
10.1 – Este Contrato se extinguirá pelas hipóteses de rescisão e de resoluções previstas nos subitens seguintes. 

 

10.2 – O MUNICÍPIO poderá, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades previstas em lei ou neste Contrato, 
rescindi-lo nos seguintes casos: 

a) inexecução parcial ou total das obrigações. 
b) declaração de falência ou aceitação do pedido de recuperação judicial da CONTRATADA, no curso da execução 

deste Contrato. 

c) injustificada baixa na qualidade do produto entregue, a juízo do MUNICÍPIO. 
 

10.3– Resolve-se o Contrato: 
a) pelo decurso de seu prazo de vigência. 

b) pelo integral cumprimento de seu objeto, atestado pelo órgão interno competente do MUNICÍPIO. 
c) pelo acordo formal entre as partes, nos termos do que dispõe o art. 472 do Código Civil Brasileiro. 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –DA MULTA 

 
11.1 – Pela inexecução total ou parcial do Contrato, poderá o MUNICÍPIO, mediante regular processo administrativo 

e garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA, além das demais cominações legais pertinentes, as seguintes 

sanções: 
I – Advertência. 

II – Multa de até 0,03% (zero vírgula três por cento) por dia de inadimplemento, até o 30º (trigésimo) dia, 
calculada sobre o valor global do Contrato. 

III – Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor global do Contrato, no caso de inadimplemento por prazo 

superior a 30 (trinta) dias até 60 (sessenta) dias. 
IV – Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global do Contrato, no caso de inadimplemento por prazo 

superior a 60 (sessenta) dias. 
V – Impedimento de licitar e contratar com o MUNICÍPIO, pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

VI – Rescisão do Contrato, aplicável independentemente de efetiva aplicação de qualquer das penalidades 
anteriores. 

 

11.1.1– As sanções definidas nos itens I, II, III e IV poderão ser aplicadas pelo Setor Financeiro ou pela Presidência 
do MUNICÍPIO. As sanções dos itens V e VI serão aplicadas pela Presidência do MUNICÍPIO. 

 
11.1.2– Os valores das multas aplicadas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pelo MUNICÍPIO. Se os 

valores dos pagamentos devidos não forem suficientes, a diferença deverá ser recolhida pela CONTRATADA no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da aplicação da sanção. 
 

11.1.3– Em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas as penalidades V e VI cumulativamente com a 
multa cabível. 



 
 

 

 

11.1.4– As penalidades somente serão aplicadas após regular processo administrativo, em que se garantirá a 
observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, na forma e nos prazos previstos em lei. 

 

11.2 – Para os devidos fins, entende-se por valor global do Contratado aquele correspondente ao resultado da 
soma dos preços totais dos itens adjudicados à CONTRATADA. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA–PEÇAS INTEGRANTES DO CONTRATO 

 
12.1 – Independente de transcrição, integram o presente contrato, o Edital PREGÃO ELETRÔNICO 000/2023, bem 

como a documentação e a proposta comercial da CONTRATADA, no que estás não conflitarem com o Contrato e com 
o Edital. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA–DOFORO 

 
13.1– Fica eleito o Foro da xxxxxxxxx, para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, 

com expressa renúncia a outra qualquer, por mais privilegiado que seja. 
 

13.2– As partes declaram ciência e expressam concordância que o presente instrumento poderá ser assinado por meio 

digital, eletrônico ou manuscrito, ou ainda de maneira mista, podendo, neste último caso, ser utilizada duas formas de 
assinaturas diferentes a critérios das partes, sendo que as declarações constantes deste contrato, assinado por 

quaisquer dos meios acimas elegidos, inclusive a forma mista, presumir-se-ão verdadeiros em relação às partes 
contratantes, nos termos dispostos nos artigos 219 e 225 da Lei nº 10.406/02 (Código Civil), bem como ao expresso 

na Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, no que for aplicável. 
 

13.3– E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado este contrato que, 

depois de lido e achado de acordo, será assinado pelas partes contratantes, na presença das testemunhas indicadas e 
dele extraídas as necessárias cópias que terão o mesmo valor original. 

 
 

 

 
Luiziana, xx de xxxxxx de 2023. 

 
 

 

 

CONTRATANTE  CONTRATADA 

REPRESENTANTE  REPRESENTANTE LEGAL 
   

   

   
TESTEMUNHAS   

   
   

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 
 

 
 

 

 



 
 

 

 

 

 
ANEXO VI 

 
DECLARAÇÃO DE MEI/EPP/EQUIPARADO 

 
DECLARAÇÃO OBRIGATÓRIA DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE PARA 

VALER-SE DOS BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº. 123/2006. 

 

À Comissão Permanente de Licitações:  A empresa .................................... inscrita no CNPJ nº 

...................................................... estabelecida na  através de seu contador o Sr. ..............., CRC nº. 

....................... DECLARA, para os fins do disposto na Lei  Complementar nº. 123/2006, sob as sanções administrativas 

cabíveis e sob as penas da lei, que esta  Empresa, na presente data, enquadra-se como: 

 

 

(  ) - MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006. 

 

 

(  ) - EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123, de  14/12/2006. 

 

 

 

 

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º. do artigo 3º da Lei  

Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 


